
         
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº. 0000794-25.2011.815.0751 – 4ª Vara de Bayeux
RELATOR : Marcos William de Oliveira, Juiz convocado em substituição ao Des. Saulo 

Henriques de Sá e Benevides.
APELANTE : Espólio de José Araújo da Silva e Maria Inês da Silva, representado por seu 

inventariante Manoel de Araújo Silva
ADVOGADO     : Jânio Luis de Freitas (OAB/PB 10.547) 
APELADO : Edjarkia Janaina da Silva Gama Bezerra
ADVOGADO: Marcel Nunes de Miranda (OAB/PB 14.968) 

                                
APELAÇÃO CÍVEL — AÇÃO DE USUCAPIÃO — IMÓVEL 
QUE  COMPÕE  O  ACERVO  HEREDITÁRIO  — 
IMPOSSIBILIDADE — REQUISITOS DO ART. 1.238 DO CC 
NÃO  ATENDIDOS  —  REFORMA  DA  SENTENÇA  — 
PROVIMENTO DO RECURSO.

–  “(...)  O  bem  que  compõe  o  acervo  hereditário  pertence  a  todos  os  
herdeiros. Portanto, não pode ser objeto de ação de usucapião proposta por  
um dos compossuidores. 2. ¿Para que haja o reconhecimento da usucapião,  
a parte deve provar o cumprimento dos requisitos legais, dentre eles, que  
exerce  a  posse  por  si  mesma,  de  forma  exclusiva  e  com efetivo  animus  
domini pelo prazo determinado em lei, sem nenhuma oposição dos demais  
proprietários, circunstâncias inocorrentes no caso.”

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos antes 
identificados.

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de 
Justiça do Estado, a unanimidade, dar provimento ao apelo.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Espólio de José Araújo da 
Silva e Maria Inês da Silva, contra decisão do MM. Juiz de Direito da 4ª Vara de Bayeux (fls. 
135/137)  que,  nos  autos  da  Ação  de  Usucapião,  julgou  procedente  o  pleito  inicial, 
reconhecendo o domínio da requerente sobre o imóvel usucapiendo.
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Irresignado,  o  demandado  apresentou  recurso  de  fls.  139/155, 
pugnando pelo  seu  provimento  para  reformar  a  sentença  e  julgar  improcedente  o  pedido 
exposto na peça vestibular.

Contrarrazões às fls. 158/161.

A Procuradoria  de Justiça,  no parecer  de fls.  168/170,  opinou pelo 
provimento do recurso para julgar improcedente o pleito inicial.

É o relatório. 

VOTO

A presente lide versa sobre ação de usucapião de imóvel urbano (casa 
de alvenaria)  situado na Avenida Liberdade,  3129, na cidade de Bayeux/PB,  com área de 
168,35m². Alega que, inicialmente, a posse era de seus avós maternos e, em seguida, passou 
para seus pais, hoje também falecidos.

Afirma que o imóvel não está registrado no órgão competente, porém 
a  posse  é  exercida  de  forma  mansa,  pacífica  e  de  maneira  ininterrupta.  Pugna  pela 
procedência da ação para declarar o domínio sobre o imóvel usucapiendo.

Na sentença, o magistrado de primeiro grau julgou procedente o pleito 
inicial, reconhecendo o domínio da requerente sobre o imóvel usucapiendo.

Irresignado,  o  demandado  apresentou  recurso  apelatório  pugnando 
pelo seu provimento para reformar a sentença e julgar improcedente o pedido exposto na peça 
vestibular.

Pois bem. A sentença merece reforma.

A  usucapião  é  uma  forma  de  aquisição  de  domínio  pela  posse 
qualificada da coisa,  uma vez preenchidos os pressupostos legais.  Essa forma de usucapir 
imóvel, prevista na Constituição Federal, é chamada usucapião especial e, assim como ocorre 
com a usucapião extraordinária, a aquisição do domínio independe de justo título e boa-fé. 
Embora com má-fé e sem título algum, o possuidor tornar-se-á proprietário do imóvel a partir 
do momento em que preencher os requisitos legais elencados na legislação.

Assim dispõe o art. 1.238 do Código Civil:

“Art. 1.238. Aquele que, por quinze anos, sem interrupção, nem oposição,  
possuir como seu um imóvel, adquire-lhe a propriedade, independentemente  
de  título  e  boa-fé;  podendo  requerer  ao  juiz  que  assim  o  declare  por  
sentença, a qual servirá de título para o registro no Cartório de Registro de  
Imóveis.”
Parágrafo único - O prazo estabelecido neste artigo reduzir-se-á a dez anos 
se o possuidor houver estabelecido no imóvel a sua moradia habitual, ou  
nele realizado obras ou serviços de caráter produtivo. 
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Como se observa, um dos requisitos para obtenção da propriedade do 
imóvel através de ação de usucapião é o temporal.  O Código Civil  estabelece o prazo de 
quinze anos, podendo ser reduzido a dez, na posse do bem, sem interrupção, nem oposição 
para obter a propriedade.

Na  decisão,  o  magistrado  de  primeiro  grau  entendeu  restar 
comprovado que a genitora da demandante adquiriu o bem e sempre teve a posse mansa e 
pacífica do imóvel em questão, preenchendo o lapso temporal exigido na legislação vigente.

Ora, para obter a propriedade de imóvel através de ação de usucapião, 
os requisitos devem ser atendidos e, restando ausente algum deles não há como deferir tal 
pedido.  

In casu, o imóvel usucapiendo pertence ao espólio de José Araújo da 
Silva  e  Maria  Inês  da  Silva,  avós  da  requerente/apelada.  Saliente-se  que,  colhendo  a 
documentação trazida aos autos, além da mãe da requerente,  seus avós deixaram mais  02 
(dois)  filhos  que,  inclusive,  ingressaram  com  Ação  de  Inventário  nº  075.2010.001398-8 
pleiteando a herança do mesmo objeto desta ação, omitindo o nome de Maria José da Silva 
(fls. 49/58).

Como bem observado pela  Procuradoria  de Justiça,  a  pretensão da 
promovente de usucapir um terreno nessas condições esbarra no fato de que o bem pertence 
ao acervo hereditário, em face de não ter operado ainda a partilha, por força do que estabelece 
o art. 1.791 do Código Civil.

Art. 1.791 do CC. A herança defere-se como um todo unitário, ainda que vários  
sejam os herdeiros.
Parágrafo  único. Até  a  partilha,  o  direito  dos  co-herdeiros,  quanto  à  
propriedade e posse da herança, será indivisível, e regular-se-á pelas normas  
relativas ao condomínio.

Diante deste dispositivo legal, enquanto não se efetivar a partilha, o 
imóvel não pode ser individualizado, não sendo possível, daí, auferir sobre qual parcela os 
autores tem direito possessório. 

Ademais,  por  haver  condomínio  sobre  o  imóvel  usucapiendo 
decorrente dos direitos hereditários, resta inviabilizado o pleito de prescrição aquisitiva.

Jurisprudência:

APELAÇÃO CÍVEL. 1. USUCAPIÃO. IMÓVEL QUE COMPÕE ACERVO 
HEREDITÁRIO. IMPOSSIBILIDADE DE SER USUCAPIDO POR UM 
DOS HERDEIROS. 2. ANIMUS DOMINI. AUSÊNCIA. INDIVÍDUO QUE É 
MERO  DETENTOR.  PERMISSÃO  DOS  DEMAIS  COMPOSSUIDORES. 
POSSE  MANSA  E  PACÍFICA.  INEXISTÊNCIA.  3.  RECURSO 
DESPROVIDO. 1. O bem que compõe o acervo hereditário pertence a todos 
os herdeiros. Portanto, não pode ser objeto de ação de usucapião proposta 
por um dos compossuidores. 2. ¿Para que haja o reconhecimento da usucapião, 
a parte deve provar o cumprimento dos requisitos legais, dentre eles, que exerce 
a posse por si mesma, de forma exclusiva e com efetivo animus domini pelo 
prazo  determinado  em lei,  sem nenhuma  oposição  dos  demais  proprietários, 
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circunstâncias  inocorrentes  no  caso.¿  (AgRg  no  AREsp  470.275/SP,  Rel. 
Ministro  Luís  Felipe  Salomão,  Quarta  Turma,  julgado  em  18/11/2014,  DJe 
21/11/2014). 3. Apelação desprovida.
(TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00057311420118152001, 
2ª Câmara Especializada Cível, Relator DESA MARIA DAS NEVES DO 
EGITO D FERREIRA , j. em 02-06-2015) 

Assim sendo,  não  foram atendidos  os  requisitos  para  aquisição  da 
propriedade, o pleito não pode prosperar. Vejamos entendimentos jurisprudenciais: 

APELAÇÃO  CÍVEL.  USUCAPIÃO  (BENS  IMÓVEIS).  AÇÃO  DE 
USUCAPIÃO.  PROCESSUAL  CIVIL.  PRELIMINAR  DE  NÃO 
CONHECIMENTO DA APELAÇÃO CÍVEL.  REJEIÇÃO.  RECURSO QUE 
TRAZ EM SI  AS RAZÕES DE FATO E DE DIREITO COM AS QUAIS 
PRETENDE  A  PARTE  A  REFORMA  DA  SENTENÇA.  MÉRITO. 
USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIA. REQUISITOS AUSENTES. DEMANDA 
IMPROCEDENTE. O pedido de usucapião, por constituir forma originária 
de aquisição de propriedade, deve vir acompanhado de todos os requisitos 
legais autorizadores. Caso em que a prova produzida é insuficiente a propiciar 
julgamento  favorável  à  parte  autora,  ante  a  ausência  de  comprovação  dos 
requisitos  legais  para  aquisição  da  propriedade  por usucapião,  em especial  a 
posse  pelo  prazo  de  Lei.  Rejeitaram  a  prefacial  e  negaram  provimento  ao 
recurso.  Unânime.  (TJRS;  AC  0042927-15.2016.8.21.7000;  Santo  Ângelo; 
Décima Oitava Câmara Cível; Rel. Des. Pedro Celso Dal Pra; Julg. 28/04/2016; 
DJERS 03/05/2016) 

AÇÃO DE USUCAPIÃO ESPECIAL. ARTIGO 183 DA CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA.  ANIMUS  DOMINI.  REQUISITO  NÃO  DEMONSTRADO. 
PRETENSÃO AQUISITIVA AFASTADA. A posse ad usucapionem prevista 
no  art.  183  da  Constituição  Federal  exige  com  o  requisitos  à  aquisição 
originária  de  propriedade:  o  ânimo de  dono (animus  domini),  aliado ao 
lapso temporal sem oposição, com finalidade de moradia e desde que não 
haja propriedade sobre outro imóvel urbano ou rural. Verificando-se que a parte 
autora não logrou êxito em comprovar os fatos constitutivos do seu direito, ônus 
este que lhe incumbia nos termos do art. 333, I, do CPC, na medida em que não 
demonstrou  o  exercício  da  posse  com  animus  domini,  deve  ser  afastada  a 
usucapião.  (TJMG;  APCV  1.0713.11.008703-6/001;  Rel.  Des.  Luiz  Artur 
Hilário; Julg. 29/03/2016; DJEMG 02/05/2016) 

Desta forma, diante do não cumprimento dos requisitos expostos no 
art. 1.238 do CC, outro caminho não resta, senão o da improcedência, devendo a sentença ser 
reformada.

Feitas estas considerações, em harmonia com parecer ministerial, dou 
provimento ao recurso para reformar a sentença e julgar improcedente a demanda.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides. 
Participaram do julgamento, Exmo. Dr. Marcos William de Oliveira (relator), Juiz convocado 
para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo. Dr. Carlos Antônio 
Sarmento, Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, e o Exmo. Dr. 
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Ricardo Vital de Almeida, Juiz convocado para substituir a Exma. Desª. Maria das Graças 
Morais Guedes.

Presente ao julgamento a Dra. Ana Cândida Espínola, Promotora de 
Justiça convocada.

João Pessoa, 09 de agosto de 2016.

Marcos William de Oliveira 
Juiz convocado/RELATOR
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Presidiu a Sessão a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes. 
Participaram do  julgamento,  o  Exmo  Dr.  Ricardo  Vital  de  Almeida,  Juiz  convocado  em 
substituição ao Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides (relator), o Exmo. Des. José 
Aurélio da Cruz e a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente ao julgamento o Dr. Doriel Veloso Gouveia, Procurador de 
Justiça.

João Pessoa, 16 de dezembro de 2014

Ricardo Vital de Almeida
Relator - Juiz convocado

,
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ESTADO DA PARAÍBA
 PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

APELAÇÃO CÍVEL Nº. 0000794-25.2011.815.0751 – 4ª Vara de Bayeux

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Espólio de José Araújo da 
Silva e Maria Inês da Silva, contra decisão do MM. Juiz de Direito da 4ª Vara de Bayeux (fls. 
135/137)  que,  nos  autos  da  Ação  de  Usucapião,  julgou  procedente  o  pleito  inicial, 
reconhecendo o domínio da requerente sobre o imóvel usucapiendo.

Irresignado,  o  demandado  apresentou  recurso  de  fls.  139/155, 
pugnando pelo  seu  provimento  para  reformar  a  sentença  e  julgar  improcedente  o  pedido 
exposto na peça vestibular.

Contrarrazões às fls. 158/161.

A Procuradoria  de Justiça,  no parecer  de fls.  168/170,  opinou pelo 
provimento do recurso para julgar improcedente o pleito inicial.

É o relatório. 

Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 06 de julho de 2016

Marcos William de Oliveira
Relator – Juiz convocado
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